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APRESENTAÇÃO 

A coletânea de textos Políticas Sociais no Brasil: reflexões sobre pesquisa, 
ensino e cotidiano nos serviços 2 reúne artigos heterogêneos de distintas regiões do 
Brasil. São oito artigos frutos de pesquisas, revisão de literatura e ensaios teóricos que 
colocam trazem contribuições importantes para o debate das políticas sociais no Brasil na 
contemporaneidade.

Neste contexto, temos o estudo bibliométrico e análise comparativa do rendimento 
acadêmico dos discentes cotistas e não cotistas, trazendo importantes contribuições na 
discussão de ações afirmativas no contexto universitário. Apresentamos também uma 
revisão bibliográfica no âmbito das Doenças Crônicas Não Transmissíveis especificamente 
a Diabetes Mellitus e o Programa Previne Brasil, seus mecanismos de financiamentos e as 
linhas de cuidado desse grupo em especial.

O artigo seguinte, trata especificamente dos resultados de uma pesquisa qualitativa, 
decorrente de questionário sociodemográfico e entrevista semiestruturada de análise 
de conteúdo para tratamento dos dados. Já o quarto texto apresenta os resultados da 
pesquisa qualiquantitativa de campo realizada no âmbito de um Conselho Municipal de 
Assistência Social apresentando os impactos no financiamento e gestão dessa política no 
período estudado.

Temos ainda o artigo que coloca em evidência a política brasileira no período de 
1995 a 2016 para o setor de energia elétrica. Trabalho de pesquisa de cunho histórico, 
observacional e comparativo, traz importantes contribuições à discussão da temática. O 
sexto texto, trata-se do ensaio teórico sobre a importância da gestão democrática no campo 
educacional, especialmente os conselhos escolares.

Apresentamos também o ensaio decorrente da utilização da literatura como 
ferramenta de análise da política no Brasil, especificamente os períodos de 1964-1985 e 
2020 -2021, Ditadura Militar e Pandemia de Covid-19, respectivamente. E finalmente, temos 
o oitavo artigo que coloca em destaque o Projeto Padrinho e as questões relacionadas ao 
processo de adoção no Brasil.

Neste contexto, convidamos os leitores a conhecer os textos, experiências, 
discussões e resultados obtidos nesse momento de importante relevância para as políticas 
sociais no Brasil.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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CAPÍTULO 3
 

REFLEXÕES SOBRE AÇÕES DA PNAS/SUAS NA 
PERSPECTIVA DAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS DE 

UM CRAS

Data de submissão: 30/08/2021

Luana Silva Ferreira
Faculdade Luciano Feijão (FLF)

Sobral-Ce
http://lattes.cnpq.br/2712928803079691 

Alexsandra Maria Sousa Silva
Faculdade Luciano Feijão (FLF)

Sobral-Ce
Universidade Estadual do Ceará (UECE)
http://lattes.cnpq.br/0164303186358260  

Nádia Andreza Brandão Arcanjo
Faculdade Luciano Feijão (FLF)

Sobral-Ce
http://lattes.cnpq.br/5028735639806044 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
identificar alguns impactos das ações da PNAS 
para as famílias usuárias do CRAS. A relevância 
deste estudo está em contribuir com reflexões 
sobre a realidade vivida pelos beneficiários, 
refletir sobre a efetivação do CRAS, enquanto 
dispositivo da Proteção Social Básica (PSB) e 
os possíveis lugares das famílias em situação 
de vulnerabilidade social, nessa política 
cotidiana. A metodologia foi qualitativa, foram 
aplicados um questionário sociodemográfico e 
uma entrevista semiestruturada, por meio de 
visitas domiciliares às famílias beneficiárias 
de um CRAS, localizado no interior do Ceará. 
Os dados foram sistematizados e organizados 
a partir da análise de conteúdo, a partir das 

seguintes categorias: percepção das famílias 
e estratégias de fortalecimento. Foi possível 
perceber que a Política Nacional de Assistência 
Social – PNAS tem muitos avanços no sentido 
de reconhecer a existência e as peculiaridades 
da família em condições de vulnerabilidade 
social. A participação da família no CRAS 
acontece através da presença de indivíduos que 
constituem as famílias. Por fim, reconhecer o 
perfil socioeconômico das famílias beneficiárias, 
diretamente, pode contribuir com efetivação da 
oferta dos serviços prestados.
PALAVRAS-CHAVE: CRAS; Família; 
Vulnerabilidade social.

REFLECTIONS ON PNAS/SUAS ACTIONS 
FROM THE PERSPECTIVE OF FAMILIES 

BENEFICIARY OF A CRAS
ABSTRACT: This article aims to identify some 
impacts of PNAS actions on families using 
CRAS. The research study is to contribute 
with reflections on the reality experienced by 
beneficiaries, reflect on the implementation of 
CRAS, as a device of Basic Social Protection 
(PSB) and the possible places of families in 
situations of social vulnerability, in this daily 
policy. The methodology was qualitative, was a 
sociodemographic questionnaire and a semi-
structured interview, through home visits to 
beneficiary families of a CRAS, located in the 
interior of Ceará. Data were systematized and 
organized based on content analysis, from the 
following categories: perception of families and 
strengthening strategy. It was possible to notice 
that the National Social Assistance Policy - PNAS 
has made many advances towards recognizing 

http://lattes.cnpq.br/2712928803079691
http://lattes.cnpq.br/0164303186358260
http://lattes.cnpq.br/5028735639806044
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the existence and peculiarities of the family in conditions of social vulnerability. The family’s 
participation in CRAS takes place through the presence of an associate who selects them 
as families. Finally, recognizing the socioeconomic profile of beneficiary families directly can 
contribute to the realization of the provision of services provided.
KEYWORDS: CRAS; Family; Social vulnerability.

INTRODUÇÃO 
Neste estudo abordaremos discussões sobre como a Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS) pode ser um agente promotor do processo de fortalecimento das famílias e 
quais os possíveis impactos na vida de seus usuários. 

Desde o início, a PNAS vem assumindo um compromisso importante na sociedade, 
sendo uma política de destaque e alcançando grande abrangência no território nacional, 
visto seus resultados expressivos e a implicação na vida de muitos usuários (SCHMIDT; 
SILVA, 2015). A nova PNAS é um grande avanço em relação à seguridade social, com 
características próprias que legitima os sujeitos. Seus projetos e ações são idealizados 
a princípio destinados para os sujeitos em situação de vulnerabilidade social, com 
oportunidades para exercerem seu papel de cidadão com dignidade (KOELZER; BACKES; 
ZANELLA, 2014).

As políticas públicas em geral vêm passando por mudanças significativas no 
decorrer dos anos. A PNAS em destaque vem com uma nova proposta, apresentando 
práticas opostas à caridade, a oferta de cestas básicas, práticas comuns em outros 
tempos, e estabeleceu o caráter preventivo para os usuários, com a promoção de bem-
estar e considera vários aspectos como o sofrimento, a vulnerabilidade, a supressão, entre 
outros (BROGNOLI; SANTOS, 2016). De acordo com Scalon (2011) para analisarmos os 
impactos das mudanças sociais, é importante, antes de tudo, atentar para as maneiras 
como acontecem a distribuição de renda e o destino dos indivíduos em meio à sociedade, 
considerando ainda que a desigualdade social é uma impressão fortíssima da sociedade 
brasileira. Assim, a questão da desigualdade social vai além da escassez de recursos 
econômicos e por ser um processo social e histórico. No entanto, essa visão deve ser 
desconstruída, uma vez que é um trabalho lento e complexo que necessita das ações 
das políticas públicas à vontade dos sujeitos em vulnerabilidade e da conscientização da 
sociedade.

Em toda a América Latina, podemos constatar a presença da pobreza, uma vez 
que o continente sofreu com a invasão e a exploração de seus recursos e a construção 
de seus serviços, isso logo no início do desenvolvimento do continente, gerando 
grandes divergências para a população (OLIVEIRA, 2017). O autor afirma ainda que, 
em consequência, grande parte dos cidadãos brasileiros não escapa a essa realidade, 
apresentando péssimas condições de vida. Cada vez mais se percebem o agravamento 
e a diminuição das possibilidades sociais e econômicas. Com isso, grande parcela da 
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população experimenta todos os dias situações de exclusão ou nenhum acesso a seus 
direitos sociais, consequências essas advindas da pobreza. 

Sobre esse último ponto, destacamos que ele deve ser visto em toda sua 
multiplicidade, pois é composta por vários aspectos sociais e sofre também com dimensões 
públicas. São atribuídos vários aspectos a esses sujeitos e uma identidade de dependência 
e submissão, acarretando sofrimento psíquico e social, implicando assim no crescimento e 
desenvolvimento dos sujeitos (MOURA JUNIOR et al., 2014).

Há influências na cultura do Brasil em torno dos acontecimentos decorrentes da 
colonização, industrialização e globalização. Todos os sujeitos que vivem na sociedade 
fazem parte da constituição da cultura. O Brasil é um país gigantesco de diversidades, 
marcado por diferentes valores, crenças e culturas, havendo um novo mundo em cada 
estado, diferentes costumes a cada região do país (STACCIARINI, 2013).  Nos últimos anos, 
a forma como a distribuição de rendas vem acontecendo no Brasil torna-se desproporcional, 
pois se concentra na mão de uma pequena parte da população e aumentam assim as 
esferas da pobreza, colocando-as à margem. Com as mudanças na política econômica, 
acontecem muitas divisões e transformações econômicas e socioculturais. A desigualdade 
social aumenta, implicando na renda das famílias, limitando-se as possibilidades. São 
obrigadas a viverem com renúncias e abandonos, promovendo nessas famílias sentimento 
de diminuição contribuindo para a exclusão e submissão (GOMES; PEREIRA, 2005).

É um comportamento muito comum na sociedade atual aqueles sujeitos que 
possuem maior dominação tornarem-se distantes dos que necessitam de um suporte maior, 
acontecendo uma separação das classes. De acordo com a visão capitalista, a pobreza 
não se relaciona diretamente com questões econômicas de acúmulo de riqueza e, tomando 
como suporte o mesmo modo de pensar capitalista, as políticas sociais são elaboradas, 
apresentando peculiaridades demarcadas, dependentes das direções apontadas pelas 
estruturas plurilaterais (NASCIMENTO; SANTOS, 2017).

Apesar de o Brasil ser um país com bom posicionamento em relação à renda, 
se comparado aos outros, além da grande desigualdade na divisão de rendas, 
consequentemente passa a ter um elevado índice de pobreza (FAHEL; TELES; CAMINHAS, 
2016). Mas após as políticas públicas, a realidade de muitas famílias mudou. Houve uma 
queda significativa de dezesseis pontos desde 2002, ao passo que a taxa de extrema 
pobreza teve uma queda bem menor. 

Segundo Pereira e Guareschi (2017), em nossa sociedade, é atribuído aos sujeitos 
e às famílias a responsabilidade pelas situações de vulnerabilidade em que se encontram. 
Consideram os problemas sociais, individuais e responsabilidade dos sujeitos as supostas 
falhas como consequência das dificuldades. Os autores Sicari, Oliviera e Pereira (2015) 
destacam que alguns profissionais nos dispositivos reproduzem práticas que propagam, 
de certa forma, a desigualdade social por terem comportamentos que refere à situação em 
que se encontram como autoria dos próprios sujeitos, omitindo o contexto social e histórico 
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e não considerando a dimensão social em que o indivíduo se encontra. As políticas sociais, 
por serem embasadas em uma visão contraditória ao capitalismo e por seu histórico de lutas 
e pactos sociais, contínuas e infindáveis, muitas vezes não representam então interesses 
de uma maioria populacional se levado em conta o histórico de proteção social oferecido 
pelo Estado brasileiro (MAURIEL, 2010). São atuais os debates nacionais referentes as 
implantações de políticas públicas voltadas à assistência social. Através dos movimentos 
sociais existentes no país, são necessários que se voltem à inserção nos espaços 
democráticos e lutas por um país onde as leis sejam na realidade inseridas corretamente 
dentro do dia a dia das famílias de nossa sociedade (SILVA, 2015).

É visto que a nova política propõe transformações no que confere a um caráter 
solidário e assistencialista como antes era comumente associado às práticas dos sujeitos 
que necessitavam de alguma assistência (SCHMIDT; SILVA, 2015). Ainda segundo o autor, 
ressaltamos o enfraquecimento das políticas assistencialistas na contemporaneidade. 
Elas nos apresentam como uma das causas o conhecimento de que tais ações acabam 
por reproduzir pobreza ao invés de combatê-la, como esperado. Todavia, perdura ainda 
a apreensão geral de que ações assistencialistas são de cunho “generoso”, tornando-a 
ainda bem quista ante a sociedade. Nesse sentido, torna-se interessante refletirmos sobre 
a abrangência da política de assistência social, para conhecermos quais as dificuldades 
apontadas pelos usuários, quais possibilidades, o que pode vir a melhorar. Mesmo sabendo 
que as famílias são o principal foco na política social, os estudos e avaliação consideram 
mais o olhar dos profissionais, sendo as famílias pouco consideradas (ANDRADE; MORAIS, 
2017).

Visto que a Política Nacional de Assistência Social tem a família como o centro das 
discussões e formulação dos processos, devemos considerar todas as suas contradições. 
Cada família é única, mas muito do que é referenciado pelos membros é aprendido por meio 
do contexto em que vivem, refletido muitas vezes dos confrontos da sociedade na família e 
na subjetividade de cada indivíduo. Portanto, analisar as famílias é um passo crucial para 
desvendarmos muitos das indagações que surgem na caracterização das Políticas Sociais 
(PEREIRA; BRUN, 2018). 

As questões familiares estão cada vez mais complexas devido às várias e rápidas 
mudanças que acontecem na contemporaneidade, implicando na dinâmica das famílias. 
É essencial que as famílias em situação de vulnerabilidade social recebam suporte 
e fortalecimento de vínculos (GOMES; PEREIRA, 2005). É uma questão complexa 
e contraditória quando se trata de assistência, pois de certa forma por não envolver 
todos os aspectos que surgem em decorrência da pobreza, os sujeitos podem se tornar 
dependentes, sendo interessante que a política de assistência social possa trabalhar 
aspectos de emancipação e autonomia, na qual o CRAS é um serviço que tem ferramentas 
para contribuir com tais práticas (SILVA, 2015). Com a implementação do CRAS, as famílias 
em situações de vulnerabilidade passaram a ter mais acolhimento e mais assistência. É, 
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portanto, um serviço que está mais próximo até mesmo das comunidades mais distantes 
(SOUZA; GONÇALVES, 2017).

Assim, este estudo tem sua importância a fim de que compreendamos a efetivação 
do CRAS, qual o lugar das famílias nesse dispositivo e quais as possiblidades oferecidas 
que impulsionem e estabeleçam o protagonismo. Além do mais, essas condições não 
devem contribuir para a dependência dos usuários, nem tornar o CRAS somente uma 
unidade assistencialista. É relevante que os usuários recebam mais informações e que os 
profissionais da área da assistência social possibilitem a eles novas formas de enxergar. 
Neste sentido, essa visão dos usuários não deve ser desconsiderada e/ou desconhecida, 
servindo de exemplo para atuação em outras unidades do país. Diante do exposto, o 
objetivo deste artigo é identificar alguns impactos das ações da PNAS para as famílias 
usuárias do CRAS. 

METODOLOGIA 
Este estudo é de base qualitativa (MARTINS, 2004) com vistas a refletir sobre 

processos por meio da de condutas dos indivíduos e grupos e sua vivência na sociedade. O 
processo de inserção durou seis meses em um CRAS, localizado numa cidade, no interior 
do estado do Ceará.

Foram aplicados questionários sociodemográficos para caracterizar o perfil 
socioeconômico das famílias e entrevistas semiestruturadas (BONI; QUARESMA, 2005) 
com três representantes femininas de famílias, cadastradas no CRAS. As entrevistas 
aconteceram através de visitas domiciliares (AMARO, 2003). No caso desta última, o mais 
comum é como técnica de intervenção nas políticas públicas. No entanto, ressaltamos aqui 
a importância de considerá-la um importante instrumento de pesquisa, uma vez que ela 
pode nos aproximar mais da realidade vivida pelos sujeitos participantes. Os critérios de 
inclusão foram: utilizar o serviço por um tempo mínimo de um ano; estar em situação de 
vulnerabilidade e risco social; ter idade maior que 18 anos e menor que 80.

Os resultados foram avaliados por meio da análise de conteúdo, de Bardin (1997), 
com de apurar a fala de sujeitos reconhecidos e categorizá-las, para analisa-las. A partir 
de então, as articulações foram organizadas considerando a percepção das famílias 
sobre o CRAS. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) de uma 
universidade pública, sendo aprovado com CAAE: 21845319.4.0000.5053. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A percepção das famílias sobre o CRAS 
O objetivo da Proteção Social Básica (PSB) é prevenir situações de risco e fortalecer 

os vínculos familiares e comunitários, aspirando ao crescimento e desenvolvimento de 
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potencialidades (LOAS, 2005). Trata-se também das ações desenvolvidas as quais são 
promovidas pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, e como as famílias 
são atendidas. Tais serviços são desenvolvidos pelo Programa de Atenção Integral às 
Famílias – PAIF (PNAS, 2005). Por fim, destacamos alguns aspectos, tais como deve ser 
o lugar da família na PNAS, como devem ser analisadas as ações e a importância de 
considerar a realidade de cada família. 

PARTICIPANTES IDADE TEMPO DE CRAS CONFIGURAÇÃO 
FAMILIAR

Maria 62 Mais de 1 ano Monoparental 
Tereza 30 Mais de 1 ano Tradicional/Nuclear 
Joana 28 Mais de 1ano Monoparental

Tabela 1: O perfil das entrevistadas 

A PNAS/SUAS (2005) tem o intuito de atribuir uma nova identidade aos seus 
usuários, que antes das Políticas Públicas de Assistência Social eram vistos como 
miseráveis e necessitados e sofriam com a exclusão social. Após as ações do SUAS, eles 
tiveram uma significante transformação na vida, passando a exercer o papel de cidadãos 
dignos e de direitos. São assegurados pelo sistema não somente condições básicas para 
a sobrevivência dos sujeitos, mas atividades que estimulem seu papel de cidadão na 
sociedade e desenvolvam a autonomia (SERPA; VIRGÍNIA; CAVALCANTE, 2015). Tem, 
pois, como propósito promover a territorialização, descentralização e intersetorialidade 
(KOELZER; BACKES; ZANELLA, 2014).

Segundo Macêdo et al., (2018), as ações voltadas ao convívio familiar e comunitário 
visualizam os sujeitos em suas conjunturas e na dinâmica familiar, entendendo a concepção 
de família a partir da análise dos eixos de pertencimento, proporcionado laços afetivos e de 
identidade. De fato, devemos pensar na mais variadas formatações familiares, visualizando 
o protagonismo dos membros no fortalecimento dos vínculos citados. Este órgão demanda 
ações que desenvolvem as capacidades pessoais e comunitárias dos sujeitos, fortalecem 
os vínculos entre esses sujeitos e comunidade, além de possibilitar a informação à 
população do acesso aos seus direitos indispensáveis, dos quais, antes, a grande maioria 
dos indivíduos carentes não tinha conhecimento e/ou nenhum acesso (LOPES, FERREIRA; 
FRIEDRICH, 2018).

Os serviços e ações oferecidos no dispositivo contemplam demandas relacionadas 
à alimentação, saúde, medicamentos, transportes, questões das relações familiares, 
violência, tráfico de drogas, estudos, morte, entre outros (KOELZER; BACKES; ZANELLA, 
2014). Disponibiliza o Programa de Atenção Integral às Famílias – PAIF (PNAS, 2005), 
programas de inclusão produtiva e projetos de infraestrutura da pobreza, centros de 
convivência para idosos, serviços de convivência e de fortalecimento de vínculos para 
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crianças de 06 a 14 anos, programa de incentivo ao protagonismo juvenil e Centro de 
Informação e de Educação para o trabalho, entre outros (REIS; CABREIRA, 2013). As 
participantes, ao serem questionadas sobre quais serviços conheciam e quais elas 
utilizavam, ficaram bastante pensativas. Em relação à participação das famílias, de todas 
as entrevistadas, apenas um indivíduo da sua família participou ativamente de alguma 
atividade no CRAS. Joana destacou não conhecer outros serviços, ao não ser os grupos do 
SCFV dos quais suas duas filhas participavam. Assim, Maria (2019) pontuou: “Serviço aqui 
eu não conversei direito com as meninas pra saber, o que eu conheço mais é quando têm 
esses eventos, festas com os idosos, aí a gente vem, aí tem brincadeira, festa junina que 
eles fazem aqui”. A participante falou sobre a experiência indireta de alguns momentos que 
viveu no grupo, sempre fazendo referência a sua neta. Quanto a sua experiência direta, 
ela reconheceu “Eu não participo de grupo, eu venho quando sou convidada, que elas vão 
fazer brincadeira aqui, ou quando elas vão sair pra fora pra essas brincadeiras, aí eu venho 
e acompanho ela, minha neta”.

Outra participante já conseguiu trazer experiências mais pessoas, quando afirmou 
Conheço o Bolsa Família, cursos, grupos para as crianças, idosos” (TEREZA, 2019). 
Pelas palavras, percebemos o modo como se manifesta a participação das entrevistadas 
nas ações relacionadas ao CRAS, o que nos aponta a questão da participação efetiva 
e conhecimento da política como temática a serem trabalhadas junto à comunidade e 
famílias. Segundo Pereira e Guareschi (2016), a escassez de conhecimentos sobre as 
várias ações oferecidas deve ser tratada como uma questão histórica, muitos indivíduos 
brasileiros ainda compartilham de uma visão assistencialista em relação à PNAS, devemos 
considerar que levará um tempo para ser descontruído essa visão pela maioria dos 
brasileiros, sendo confundida assim com muitos aspectos, acreditando ter essencialmente 
o direito ao benefício, e essa obtenção entendem como uma bondade e solidariedade por 
parte do governo e profissionais da Assistência Social. 

Os sujeitos participantes do SCFV são organizados por faixas etárias, de acordo 
com as particularidades. As atividades são programadas de forma coletiva; o técnico 
de referência, os orientadores sociais e os sujeitos devem ser presentes. O trabalho é 
programado em etapas, procuram despertar as trocas culturais e a partilha de vivencias, 
reforçar juntamente com os beneficiários o sentimento de pertença e a identidade, 
fortalecer os vínculos familiares visando impulsionar a socialização e a convivência familiar 
e comunitária (PNAS, 2005).

As participantes trouxeram de forma explicita a mudança das ações desenvolvidas 
pelo SCFV na vida de seus filhos e neta. Tereza relatou que, depois que seu filho passou a 
participar, viu muitas mudanças positivas, avanços em relação à timidez e à socialização, 
disse “ele sempre teve dificuldade em dizer algumas palavras, com a comunicação, era 
tímido, não colocava a sua opinião, e quando ele começou a participar do grupo senti que 
ele melhorou muito” (TEREZA, 2019).  Joana sinaliza que o CRAS “só veio para melhorar, 
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melhor do que tá batendo perna no meio da rua, vejo coisas boas pra meninas” (JOANA, 
2019). Maria relatou que é muito bom para sua neta “porque ela é separada de pai e mãe, 
e ela bota muita coisa na cabeça e as meninas aqui ajudam a tirar” (MARIA, 2019).

No Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) do CRAS 
em questão, são trabalhadas as necessidades das crianças a partir de demandas da 
comunidade e do território, algo visualizado a partir da participação e expressão deles, 
assim são escolhidos temas que envolvam demandas dos participantes. No mês em que 
a pesquisa foi realizada, questões temáticas como a cultura de paz foram exploradas. A 
funcionalidade do grupo se dá inicialmente por um momento teórico que gera reflexões 
entre as crianças. Depois, há o momento de brincadeiras e jogos, parte lúdica que estimula 
a socialização, expressão, oralidade, desenvolvimento e criatividade. Algumas vezes, 
realizam momentos de jogos na quadra esportiva mais próxima.

Em relação ao vínculo das beneficiárias com os profissionais, as três entrevistadas 
destacam ter boa relação, mas sem muitos comentários. Maria resumiu a “as meninas 
aqui tudo conheço, elas são ótimas pessoas” (MARIA, 2019). Tereza disse “me dou bem” 
(TEREZA, 2019). Joana relatou que “não é muito de contato com eles não” (JOANA, 2019). 
Muitos dos entrevistados destacaram ter boas relações com os profissionais, entretanto 
não possuem relações interpessoais diretas, e não conhecem a equipe completa. 

Andrade e Morais (2017) destacam a importância de haver uma maior proximidade 
dos profissionais com os usuários e entender as causalidade que os levaram a procurar 
o serviço, bem como visualizar a singularidade, a vulnerabilidade e as potencialidades 
de cada sujeito. Destacam-no indispensável para práticas e pesquisas exitosas atentando 
para o conhecimento da concepção dos usuários e reconhecendo a importância destes 
para a qualidade do serviço. Em relação à importância do CRAS e de suas ações para 
sua família, Maria destacou “o CRAS é bom, porque mesmo que nenhum familiar meu 
esteja recebendo benefício do Bolsa Família, mas assim quando a gente quer resolver um 
problema de confusão de criança, de adulto, é bom porque eu já vim atrás” (MARIA, 2019). 

É interessante a forma com que os beneficiários se expressam e pontuam as 
mudanças, podendo ser percebida a relação com o que é exposto na cartilha e direcionado 
para os profissionais poderem atuar no CRAS, de modo que eles reconheçam quais ações 
há maior efetivação e quais precisam ser mais discutidas. 

De acordo com as ideias de Pereira e Guareschi (2017) em torno das discussões, 
são desenvolvidas novas formas de perceber a família, vislumbrando assim os diversos 
graus de parentescos, o que liga os sujeitos e o que eles consideram uma família. Isso se 
alinha ao que o SUAS tem como objetivo. Assim, ajustando-se à PNAS, analisar e intervir 
junto com as famílias usuárias requer flexibilidade, pois a ideia de família modelo não se 
encaixa mais em nossa sociedade, considerando que, além de ser um espaço de amor e 
zelo, é um espaço de contradições.

A família tem sido muito importante para auxiliar os sujeitos no combate às mazelas 
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sociais. Em parte, na ausência de políticas sociais efetivas e em situações complicadas, a 
família torna-se suporte essencial, especialmente crianças e adolescentes que ainda estão 
em processo de formação de conceitos importantes que direcionam as atividades dentro 
da sociedade. Como discutido, a família é bastante necessária nas políticas sociais, mas 
é importante também conhecer a fundo a família em questão, para que ela consiga atuar 
e realizar bem seu papel, visando possibilidade de garantir integração social e a evolução 
pessoal dos integrantes (LOLIS; KURIKI, 2012). Nesse sentido, Joana traz em sua fala 
que percebe o CRAS como “um ambiente familiar, e até agora não tem o que reclamar 
não, porque ocupa a mente das crianças e dos adolescentes. Isso só veio para melhorar” 
(JOANA, 2019).

Andrade e Morais (2017) evidenciam que a família torna-se figura de destaque, 
pois contempla o sujeito, as suas características e o meio em que o sujeito tem como 
primeira referência, no caso a família, na qual cada uma tem suas características e não 
deve ser considerado somente um objeto que possibilita realizar as ações e metas, mas 
sim como componente estratégico e participativo de seu desenvolvimento e protagonista 
das transformações sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Discutir sobre Políticas Públicas é uma temática importante para formação 

acadêmica, cientifica e social, principalmente por vivermos na América Latina e no Brasil, 
com o contexto social marcado pela pobreza, desigualdade social e concentração de renda. 
Com este estudo foi possível analisarmos que a PNAS tem muitos avanços no sentido de 
reconhecer a existência e as peculiaridades da família beneficiária do CRAS. Por outro 
lado, os beneficiários reconhecem essa prática, ao passo que gera impacto positivos 
para o desenvolvimento dos sujeito e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais. 
Reconhecemos que explorar de forma mais estreita o perfil socioeconômico das famílias 
auxilia na organização dos serviço. É preciso investir nessas ações, programas e políticas 
visto que muitos sujeitos ainda não conhecem devidamente seus direitos e o enxergam a 
partir da a perspectiva do favor, aspecto este que precisamos ainda evoluir.

Desta forma, torna-se significativo dialogar com temáticas necessárias, de maneira 
crítica e de modo a construir novos conhecimentos. Outra dimensão importante está em 
continuarmos os estudos sobre o vínculo entre os profissionais e as famílias beneficiárias, 
ressaltando que isso envolve questões complexas inseridas nos artigos e cartilhas 
que direcionam às práticas. Podemos ainda constatar uma necessidade de analisá-las 
na vivência cotidiana, o que facilita a aproximação e pode contribuir com o avanço e 
desenvolvimento das famílias e da política.  
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